
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.540.541 - RJ (2015/0152509-2)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : MARCELO DIAS COSTA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. FURTO. ESTABELECIMENTO COMERCIAL. 
EXISTÊNCIA DE SEGURANÇA E DE VIGILÂNCIA ELETRÔNICA. CRIME 
IMPOSSÍVEL. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

No julgamento do REsp n.1.385.621/MG (representativo da 
controvérsia), consolidou-se orientação de que os sistemas de vigilância 
eletrônica ou de monitoramento por fiscais do próprio estabelecimento 
comercial não impedem de forma completamente eficaz a ocorrência de 
furto no seu interior. Assim, não há falar em crime impossível tão somente 
por sua presença ou acionamento. 

Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na 

conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio 

Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 25 de agosto de 2015(Data do Julgamento).

MINISTRO ERICSON MARANHO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.540.541 - RJ (2015/0152509-2)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : MARCELO DIAS COSTA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

MARCELO DIAS COSTA interpõe agravo regimental contra decisão de 

minha lavra que deu provimento ao recurso especial para cassar o acórdão recorrido, 

determinando o retorno dos autos ao Tribunal de origem a fim de que, afastada a tese 

de crime impossível, prossiga no julgamento do feito. 

Nas razões do regimental, alega o agravante que o reconhecimento do 

crime impossível pelas instâncias ordinárias deu-se não somente pela existência de 

sistema de segurança ou vigilância eletrônica, mas também em arcabouço probatório 

mais amplo. Afirma que "o Magistrado verificou que a vigilância exercida sobre o ora 

agravante, no caso concreto, foi eficaz a ponto de inviabilizar completamente a 

consumação do crime" (fls. 370). 

Requer a reconsideração do julgado ou, caso assim não proceda, que o 

presente recurso seja submetido à turma julgadora competente. 

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.540.541 - RJ (2015/0152509-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Em que pesem os argumentos veiculados no presente agravo regimental, 

não há como modificar a decisão ora agravada. 

O Tribunal de origem, ao manter a sentença absolutória que entendeu 

tratar-se de crime impossível, assim se manifestou:

Conforme se infere nos autos as testemunhas asseveraram 
tanto em sede policial como em Juízo que o supermercado objeto dos 
fatos narrados da denúncia possui câmeras de vigilância , disposto 
eletrônico este que inviabiliza e impossibilita qualquer tipo de subtração no 
referido estabelecimento comercial, tanto assim o é que a própria 
delegada da área foi verificar os fatos em questão através das filmagens.

Deve-se levar em conta que, em determinados casos, o 
agente tenta praticar o delito de maneira completamente inócua, ou seja, 
incapaz de efetivamente atingir o bem jurídico protegido pela norma penal. 
Em tais hipóteses, configura-se o crime impossível, também conhecido 
como tentativa inidônea ou inútil, que consiste em toda conduta que, 
embora esteja dirigida à realização de uma figura típica, não apresente 
qualquer ofensividade em relação ao bem jurídico tutelado.

Cumpre registrar que a expressão “meio” não pode ser 
entendida apenas como o instrumento utilizado pelo agente. Trata-se de 
termo muito mais amplo, que envolve o próprio comportamento do autor, 
isto é, a maneira por ele escolhida para alcançar o resultado típico. 
Deve-se ter em vista que os meios selecionados para a execução, 
embora considerados idôneos pelo agente, nem sempre são efetivamente 
aptos à concretização do delito, caracterizando o crime impossível.

In casu, deve-se reconhecer que a presença de dispositivos 
de segurança eficientes no local da prática da conduta interfere tanto na 
idoneidade do meio utilizado pelo agente quanto na do objeto da ação, isto 
porque o que pareceu ao ora apelado em sua ação ser um meio capaz de 
produzir o resultado típico, torna-se completamente inútil diante de um 
sistema de vigilância plenamente eficaz, como na hipótese dos autos.

Dessa forma, tendo-se em vista que a vigilância torna o 
bem jurídico intangível, deve-se reconhecer a atipicidade da conduta, uma 
vez que comportamentos absolutamente desprovidos de lesividade 
devem ser excluídos do âmbito de punição do Direito Penal.
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Vê-se, portanto, que o aresto proferido pelo Tribunal a quo está em 

desconformidade com a orientação jurisprudencial desta Corte Superior, firmada no 

julgamento do REsp n.1.385.621/MG – representativo da controvérsia –, segundo a qual  

os sistemas de vigilância eletrônica ou de monitoramento por fiscais do próprio 

estabelecimento comercial não impedem de forma completamente eficaz a ocorrência 

de furto no seu interior. Assim, não há falar em crime impossível tão somente por sua 

presença ou acionamento. 

Referido julgado restou assim ementado: 

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. RITO PREVISTO NO ART. 543-C DO CPC. 
DIREITO PENAL. FURTO NO INTERIOR DE ESTABELECIMENTO 
COMERCIAL. EXISTÊNCIA DE SEGURANÇA E DE VIGILÂNCIA 
ELETRÔNICA. CRIME IMPOSSÍVEL. INCAPACIDADE RELATIVA DO 
MEIO EMPREGADO. TENTATIVA IDÔNEA. RECURSO PROVIDO. 

1. Recurso Especial processado sob o rito previsto no art. 
543-C, § 2º, do CPC, c/c o art. 3º do CPP, e na Resolução n. 8/2008 do 
STJ. 

TESE: A existência de sistema de segurança ou de 
vigilância eletrônica não torna impossível, por si só, o crime de furto 
cometido no interior de estabelecimento comercial.

2. Embora os sistemas eletrônicos de vigilância e de 
segurança tenham por objetivo a evitação de furtos, sua eficiência apenas 
minimiza as perdas dos comerciantes, visto que não impedem, de modo 
absoluto, a ocorrência de subtrações no interior de estabelecimentos 
comerciais. Assim, não se pode afirmar, em um juízo normativo de perigo 
potencial, que o equipamento funcionará normalmente, que haverá 
vigilante a observar todas as câmeras durante todo o tempo, que as 
devidas providências de abordagem do agente serão adotadas após a 
constatação do ilícito, etc.

3. Conquanto se possa crer, sob a perspectiva do que 
normalmente acontece em situações tais, que na maior parte dos casos 
não logrará o agente consumar a subtração de produtos subtraídos do 
interior do estabelecimento comercial provido de mecanismos de 
vigilância e de segurança, sempre haverá o risco de que tais 
providências, por qualquer motivo, não frustrem a ação delitiva.

4. Somente se configura a hipótese de delito impossível 
quando, na dicção do art. 17 do Código Penal, “por ineficácia absoluta do 
meio ou por absoluta impropriedade do objeto, é impossível consumar-se 
o crime.”

5. Na espécie, embora remota a possibilidade de 
consumação do furto iniciado pelas recorridas no interior do mercado, o 
meio empregado por elas não era absolutamente inidôneo para o fim 
colimado previamente, não sendo absurdo supor que, a despeito do 
monitoramento da ação delitiva, as recorridas, ou uma delas, lograssem, 
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por exemplo, fugir, ou mesmo, na perseguição, inutilizar ou perder alguns 
dos bens furtados, hipóteses em que se teria por aperfeiçoado o crime de 
furto.

6. Recurso especial representativo de controvérsia provido 
para: a) reconhecer que é relativa a inidoneidade da tentativa de furto em 
estabelecimento comercial dotado de segurança e de vigilância eletrônica 
e, por consequência, afastar a alegada hipótese de crime impossível; b) 
julgar contrariados, pelo acórdão impugnado, os arts. 14, II, e 17, ambos 
do Código Penal; c) determinar que o Tribunal de Justiça estadual 
prossiga no julgamento de mérito da apelação. (Rel. Ministro Rogério 
Schietti Cruz, Terceira Seção, DJe 02/06/2015)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0152509-2 REsp 1.540.541 / RJ

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00200103095220109  00492154020118190038  201525450821  492154020118190038

EM MESA JULGADO: 25/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
RECORRIDO : MARCELO DIAS COSTA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCELO DIAS COSTA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), 
Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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